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✓ Apresentar as principais atividades atualmente 
desempenhadas no âmbito da Diretoria de 
Monitoramento, Avaliação e Controle

DMAC
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Objetivos do Curso

✓ Capacitar os novos servidores da Controladoria-Geral 
do Estado no tocante aos aspectos práticos do 
Gerenciamento de Riscos Corporativos.



DMAC
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DMAC
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Organograma

DMAC
“Promover o desenvolvimento do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Estadual; Promover a melhoria da governança das Empresas Estatais 
do Poder Executivo Estadual; Fomentar a cultura de Gestão de Riscos nos 

órgãos e nas entidades do Poder Executivo Estadual”

CCI
“Fomentar e apoiar a implantação de novas UCIs; Fomentar e apoiar a 

adequação das UCIs no que tange às diretrizes estabelecidas pela legislação e 
pelas organizações de referência no âmbito do controle interno; Fomentar e 

apoiar a adequação das empresas estatais do Poder Executivo Estadual no que 
tange às diretrizes estabelecidas pela legislação e pelas boas práticas de 

governança"

CGR
“Fomentar a metodologia de Gestão de Riscos nos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual; Desenvolver estudos, ferramentas e modelos para aplicação 

da metodologia de Gestão de Riscos”

CCI
COORDENADORIA  DAS 
AÇÕES DE CONTROLE 

INTERNO

DMAC
DIRETORIA DE 

MONITORAMENTO, 
AVALIAÇÃO E CONTROLE

CGR
COORDENADORIA  DE

GESTÃO DE RISCOS



DMAC

5

Planejamento Estratégico

Estabelecer o Sistema de Gestão de Riscos

Promover e Aperfeiçoar o Modelo de Governança

Estabelecer o Sistema 
de Gestão de Riscos

Promover e aperfeiçoar o 
Modelo de Governança



Metodologia em 7 passos

GESTÃO DE RISCOS
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Apresentação dos principais conceitos necessários para
a implementação de Gestão de Riscos

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
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MISSÃO VISÃOVALORES OBJETIVOS

GESTÃO DO RISCO
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GESTÃO DO RISCO
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Objetivos 
Organizacionais

São o fim desejado que a organização 
pretende atingir e que orientam o seu 

comportamento em relação ao futuro e 
ao ambiente interno e externo - 

Chiavenato - Administração, teoria, 
processo e prática - 1994

Razão de ser das Organizações

Possibilidade de que um evento ocorra 
e afete adversamente a realização dos 

objetivos 
(COSO I-IC 2013)

Efeito da incerteza nos objetivos 
(ISO 31000:2018)

Riscos

Processo conduzido pela estrutura de 
governança, administração e outros 

profissionais da entidade, e 
desenvolvido para proporcionar 

segurança razoável com respeito à 
realização dos objetivos 

[organizacionais] 
(COSO I-IC 2013)

Controles 
Internos



ESTUDOS DE CASO
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Acidente - Metrô SP 

( Fevereiro/ 2022 )
Tragédia - Capitólio/MG

( Janeiro/ 2022 )

Incêndio - Museu Nacional

( Setembro/ 2018 )



ESTUDOS DE CASO

11

Ataques de Hackers - Gov Federal

( Dezembro/ 2021 )
Rompimento - Barragem Brumadinho

( Janeiro/ 2019 )

Pandemia - COVID-19

( 2019 / 20xx )



ESTUDOS DE CASO
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Acidente Romain Grosjean
GP F1 do Barein (2021)

http://www.youtube.com/watch?v=6FL_3q_KjxY


ESTUDOS DE CASO
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✓ Halo (proteção cabeça) ✓ HANS (Head and Neck Support)

✓ Estrutura do cockpit (fibra de carbono)

✓  Criação de Instituto de Segurança da FIA

✓ Vestimenta a prova de fogo (macacão, 
roupas de baixo, meias, balaclava, luvas)

✓ Comunicação ativa entre hospital e 
equipe médica no circuito

✓ Veículo médico na primeira volta; 

✓ Agentes de segurança distribuídos

MEDIDAS DE MITIGAÇÃO DO RISCO
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AVANÇOS NO SETOR PÚBLICO
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Principais avanços na cultura e implementação de Gestão de Riscos



Papéis do corpo administrativo: integridade, liderança e transparência

PAPÉIS DA 2ª LINHA
● Expertise, apoio, 

monitoramento e 
questionamento sobre 
questões relacionadas 
a riscos

PAPÉIS DA 1ª LINHA
● Provisão de produtos / 

serviços aos clientes;
● Gerenciar riscos

GESTÃO
Ações (incluindo gerenciar riscos) para 

atingir objetivos organizacionais

PAPÉIS DA 3ª LINHA
● Avaliação e 

assessoria 
independentes e 
objetivas sobre 
questões relativas ao 
atingimento dos 
objetivos

AUDIT. INTERNA
Avaliação independente

Prestação 
de Contas, 
Reporte

Delegar, 
Orientar, 
Recursos, 
Supervisão

Alinhamento, 
Comunicação,
Coordenação,
Colaboração

ÓRGÃOS DE GOVERNANÇA
Prestação de Contas aos Stakeholders pela supervisão organizacional PRESTADORES EXTERNOS DE AVALIAÇÃO
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IIA - MODELO DAS 3 LINHAS
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1

2

3

4 Uma das Diretrizes da Governança (Art. 4º, VI)

Previsão de Sistema de Gestão de Riscos e Controles (Art. 17)

GR como um dos eixos do Programa de Integridade (Art. 19)

Adoção da Auditoria Governamental baseada em Riscos (Art. 18)

DECRETO ESTADUAL Nº 46.855/18

AVANÇOS NO SETOR PÚBLICO



GOVERNANÇA

GESTÃO DE RISCOS

CONTROLES INTERNOS

COMPLIANCE

ALINHAMENTO DE CONCEITOS
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GOVERNANÇA

O sistema pelo qual as empresas e demais 
organizações são dirigidas, monitoradas e 

incentivadas, envolvendo os relacionamentos 
entre sócios, conselho de administração, 

diretoria, órgãos de fiscalização e controle 
e demais partes interessadas - IBGC

---

GOVERNANÇA PÚBLICA - conjunto de mecanismos 
de liderança, estratégia e controle postos em prática 

para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com 
vistas à condução de políticas públicas e à 

prestação de serviços de interesse da sociedade - 
Dec. Estadual nº 46.855/2018

ALINHAMENTO DE CONCEITOS
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GOVERNANÇA

GESTÃO DE RISCOS

Atividades coordenadas para dirigir e controlar uma 
organização no que se refere a riscos

PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS

Aplicação sistemática de Políticas, Procedimentos 
e práticas de gestão para as atividades de 

comunicação, consulta, estabelecimento do 
contexto, e na identificação, análise, avaliação, 
tratamento, monitoramento e análise crítica dos 

riscos - ISO Guia 73:2009

ALINHAMENTO DE CONCEITOS
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GOVERNANÇA

GESTÃO DE RISCOS

CONTROLES INTERNOS

Processo conduzido pela estrutura de governança, 
administração e outros profissionais da entidade, e 
desenvolvido para proporcionar segurança razoável 

com respeito à realização dos objetivos 
[organizacionais] - COSO I-IC

ALINHAMENTO DE CONCEITOS
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GOVERNANÇA

GESTÃO DE RISCOS

CONTROLES INTERNOS

COMPLIANCE

Conformidade da Organização com as regras 
internas e externas, tais como leis, códigos, 
políticas, controles, legislações e diretrizes.

ALINHAMENTO DE CONCEITOS
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GOVERNANÇA

GESTÃO DE RISCOS

CONTROLES INTERNOS

COMPLIANCE

INTEGRIDADE

ALINHAMENTO DE CONCEITOS

23



GERENCIAMENTO DE RISCOS

GESTÃO DE RISCOS

Aplicação sistemática de Políticas, Procedimentos e 
Práticas de gestão para as atividades de comunicação, 

consulta, estabelecimento do contexto, e na identificação, 
análise, avaliação, tratamento, monitoramento e análise 

crítica dos riscos - ISO Guia 73:2009

Processo de identificação, avaliação e resposta aos 
riscos, compreendendo desde as etapas de definição de 

contexto e escopo até a elaboração do plano de 
tratamento

ALINHAMENTO DE CONCEITOS
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Possibilidade de que um evento ocorra e 
afete adversamente a realização dos 

objetivos
Efeito da incerteza nos objetivos

Um efeito é um desvio em relação 
ao esperado (positivo e/ou negativo)

“Riscos positivos” (oportunidades potenciais) 
não fazem parte do CI, e devem ser encaminhados 

aos responsáveis pelo CI aos responsáveis pela 
fixação dos objetivos

ALINHAMENTO DE CONCEITOS

ISO 31000:18 COSO ERM 2017
25
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ALINHAMENTO DE CONCEITOS
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“Um RISCO, quando se concretiza, torna-se um PROBLEMA”

Risco
Incerteza X Problema

certeza

? !



MITOS DA GESTÃO DE RISCOS
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✓ “Coisa” de órgãos de controle

✓ Solução de todos os problemas

✓ Apenas em processos mapeados

✓ Mais trabalho sem resultados

✓ Modismo da Administração

✓ Apenas com Sistemas informatizados

✓ Apenas para órgãos mais maduros

✓ Metodologia muito complexa



Implantação da LGPD

Maior foco da administração em 
questões realmente importantes

Gestão das Licitações 
e Contratações

Auxílio no atingimento dos 
objetivos estratégicos

Implantação de Programas 
de Integridade

PRINCIPAIS APLICAÇÕES

28

Estabelecimento de 
Controles Internos

Aplicações
da Gestão de Riscos



ISO 31000:2018, COSO ERM 2017

PRINCIPAIS REFERÊNCIAS

29



● O QUE? 
A ISO é uma organização internacional não governamental 
independente, associada a 165 organismos de normalização 
nacionais.

● QUEM?
A ABNT* representa o Brasil na ISO/IEC e nos foros regionais 
de normalização, auxiliada por entidades governamentais e 
privadas.

● PARA QUE?
O objetivo da ISO é compartilhar conhecimento e desenvolver 
Normas Internacionais voluntárias*, baseadas em consenso e 
relevantes para o mercado que apoiem a inovação e forneçam 
soluções para os desafios globais.

ISO/IEC

30
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ISO/IEC

Normas ISO que fazem referência a Riscos

ISO 9001 - Qualidade ISO 22000 - Seg. Alimentos

ISO 14001 - Gestão ambiental ISO 26000 - Responsabilidade Social

ISO 14971 - Dispositivos médicos ISO 27005 - Segurança da Informação

ISO 15635 - Alimentação ISO 31010 - GR - Técnicas de Avaliação

ISO 21101 - Turismo de Aventura ISO 31000 - GR - Diretrizes

ISO 20121 - Sustentabilidade de Eventos ISO GUIA 73 - GR - Vocabulário



Princípios

ProcessoEstrutura
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ISO 31000:2018

Integrada

Estruturada 
e 

Abrangente

Melhor 
Informação 

Possível

Fatores 
Humanos e 

Culturais Criação e 
Proteção 
de Valor

Personalizada

Inclusiva

Melhoria 
Contínua

Dinâmica

Integrada

Estruturada e 
Abrangente

Melhor 
Informação 

Possível

Fatores 
Humanos e 

Culturais Criação e 
Proteção 
de Valor

Personalizada

Inclusiva

Melhoria 
Contínua

Dinâmica



● O propósito da Gestão de Riscos é a criação e 
proteção de valor;

● Os princípios fornecem orientações sobre as 
características da gestão de riscos eficaz e eficiente;

● Os princípios são a base para gerenciar riscos e 
convém que sejam considerados quando se 
estabelecem a estrutura e os processos de gestão de 
riscos da organização.
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ISO 31000:2018

PRINCÍPIOS

Integrada

Estruturada e 
Abrangente

Melhor 
Informação 

Possível

Fatores 
Humanos e 

Culturais Criação e 
Proteção 
de Valor

Personalizada

Inclusiva

Melhoria 
Contínua

Dinâmica



“A estrutura e o processo de Gestão de Riscos são personalizados e 
proporcionais aos contextos externo e interno da organização 

relacionados aos seus objetivos”

“É parte integrante de todas as atividades organizacionais”

“Uma abordagem estruturada e abrangente para a Gestão de Riscos 
contribui para resultados consistentes e comparáveis”

“O envolvimento apropriado e oportuno das partes interessadas 
possibilita que seus conhecimentos, pontos de vista e percepções 

sejam considerados”

Integrada

Estruturada e 
Abrangente

Personalizada

Inclusiva

Criação e 
Proteção 
de Valor

34

ISO 31000:2018

PRINCÍPIOS



“As entradas para a Gestão de Riscos são baseadas em informações 
históricas e atuais, bem como em expectativas futuras”

“A Gestão de Riscos é melhorada continuamente por meio de 
aprendizado e experiências”

“O comportamento humano e a cultura influenciam significativamente 
todos os aspectos da Gestão de Riscos em cada nível estratégico”

“Riscos podem emergir, mudar ou desaparecer à medida que os 
contextos externo e interno de uma organização mudem”

Melhoria 
Contínua

Fatores 
Humanos e 

Culturais

Melhor 
Informação 

Possível

Dinâmica

Criação e 
Proteção 
de Valor

35

ISO 31000:2018

PRINCÍPIOS



● O propósito da Estrutura da Gestão de Riscos é apoiar 
a organização na integração de riscos em atividades 
significativas

● A eficácia da gestão de riscos dependerá da sua 
integração na governança e em todas as atividades da 
organização, incluindo a tomada de decisão

● Convém que a Organização avalie suas práticas e 
processos existentes de gestão de riscos, avalie 
quaisquer lacunas e as aborde no âmbito da estrutura

Concepção

Integração

ImplementaçãoAvaliação

Melhoria

Liderança e 
Comprometimento

36

ISO 31000:2018

ESTRUTURA



● A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos é de toda a organização;

● Determinar a responsabilização pela GR e os papéis de supervisão no âmbito 
de uma organização é parte integrante da governança da organização.

Integração

Concepção

● Exame dos contextos interno e externo;

● Elaboração de uma Política de Gestão de Riscos;

● Definição de Papéis e Responsabilidades;

● Alocação de Recursos (humanos, financeiros, ferramentas gerenciais, treinamentos etc);

● Previsão de mecanismos de comunicação e consulta entre as partes interessadas.

37

ISO 31000:2018

ESTRUTURA



● Por meio de um plano que inclua prazos, recursos, papéis e responsabilidades, 
rearranjos na organização etc.Implementação

Avaliação e 
Melhoria

● Mensuração periódica do desempenho da estrutura em função do:
✓ Propósito da Estrutura de GR;
✓ Plano de implementação;
✓ indicadores de desempenho; e
✓ comportamento esperado

● Adaptação da estrutura de Gestão de Riscos para enfrentar as mudanças externas 
e internas (Melhoria contínua)

38

ISO 31000:2018

ESTRUTURA



Escopo, Contexto 
e Critério

Registro e Relato

Tratamento

Identificação

Análise
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Processo de 
Avaliação de Riscos

Processo de 
Gestão de Riscos

● Convém que o processo de gestão de riscos seja parte 
integrante da gestão e da tomada de decisão, e seja 
integrado na estrutura, operações e processos da 
organização. 

● Pode ser aplicado nos níveis estratégico, operacional, 
de programas ou de projetos.

● Embora o processo de gestão de riscos seja 
frequentemente apresentado como sequencial, na 
prática ele é interativo.

PROCESSO

ISO 31000:2018



● O propósito é auxiliar as partes interessadas na compreensão do risco e nas razões 
pelas quais ações específicas são requeridas

● Por meio de um plano que inclua prazos, recursos, papéis e responsabilidades, 
rearranjos na organização etc.

Comunicação e 
Consulta

● O propósito é personalizar o processo de gestão de riscos

● Convém que a organização especifique a quantidade e o tipo de risco que podem ou não 
assumir em relação aos objetivos. Convém também que estabeleça critérios para avaliar 
a significância do risco

Escopo,
Contexto
e Critério
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PROCESSO

ISO 31000:2018



1. Identificação de Riscos (causas e fontes) 
2. Identificação de Controles Existentes

3. Determinação das consequências e suas probabilidades, 
levando em consideração a presença (ou não) e a eficácia 

dos controles existentes

4. Avaliação da adequação e da eficácia 
dos controles existentes

Identificação

Análise

Avaliação

PROCESSO DE
AVALIAÇÃO DE RISCOS

41

ISO 31000:2018

PROCESSO



Tratamento 
de Riscos

● O propósito é selecionar e implementar opções para abordar riscos. Envolve:
✓ Formular opções para tratamento do risco (aceitar, mitigar, transferir, evitar)
✓ Planejar e implementar o tratamento do risco
✓ Avaliar a eficácia deste tratamento

● Convém que os planos de tratamento sejam integrados nos planos e processos de 
gestão da organização.

● O propósito é assegurar e melhorar a qualidade e eficácia da concepção, implementação 
e resultados do processo;

● Convém que o monitoramento e análise crítica ocorram em todos os estágios 
do processo.

Monitoramento e 
Análise Crítica

42

ISO 31000:2018

PROCESSO



SCGE-PE

MODELO GESTÃO DE RISCOS

43



Manual Técnico

Registro de Benefícios 
e RecomendaçõesIndicadores Gerenciais

Plano Monitoramento

Política GR

Declaração Apetite

Tipologia de Riscos

Plano Implementação

Diagnóstico Maturidade *

Planejamento Implantação Monitoramento Revisão

Documento de Contexto

Matriz de Riscos

Plano de Tratamento

Treinamento 1ª linha

MODELO SUGERIDO PARA IMPLEMENTAÇÃO (SCGE)
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Planejamento Implantação Monitoramento Revisão

7 PASSOS

MODELO SUGERIDO PARA IMPLEMENTAÇÃO (SCGE)
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PASSO 01 

Contexto e 
Escopo

PASSO 02

Identificação 
dos Riscos

PASSO 03

Avaliação 
dos Controles

PASSO 04

Definição do 
Risco Residual

PASSO 05

Validação do 
Risco Inerente

PASSO 06

Definição das 
Respostas

PASSO 07

Elaboração 
do Plano de 
Tratamento

Planejamento Monitoramento RevisãoImplantação

MODELO SUGERIDO PARA IMPLEMENTAÇÃO (SCGE)
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7 Passos para a implementação

GERENCIAMENTO DE RISCOS

47



PASSO 1 - Contexto e Escopo

48



■ Objetivo do Processo
■ Objetivo Estratégico associado

■ Principais Forças, Fraquezas, 
Ameaças e Oportunidades

■ Servidores da primeira linha 
designados para o Processo;

■ Missão, Visão e Valores;

■ Governança Corporativa;
■ Nível de Maturidade em GR;
■ Sistemas informatizados;
■ Parcerias estabelecidas;
■ Partes interessadas;
■ Principais Contratos;

DEFINIÇÃO DO ESCOPO

Análise do 
Contexto 

■ Objetivos pretendidos;
■ Priorização dos Processos;
■ Responsáveis pela 

coordenação;

Definição do 
Escopo

Detalhamento do
Escopo

49

Etapas para o Estabelecimento do Escopo



VISÃO

OBJETIVOS

MISSÃO

VALORES

DEFINIÇÃO DO ESCOPO
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Planejamento Estratégico



FORÇAS
STRENGTHS

OPORTUNIDADES
OPPORTUNITIES

FRAQUEZAS
WEAKNESSESS

AMEAÇAS
THREATS

DEFINIÇÃO DO ESCOPO
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Análise SWOT do processo



● Características positivas internas que uma 
organização pode explorar para atingir as suas 
metas.

● Possíveis BenchmarksComposto pelas características internas, 
do âmbito de controle da organização

FORÇAS
STRENGTHS

DEFINIÇÃO DO ESCOPO
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Análise SWOT do processo



● Características negativas internas que podem 
inibir ou restringir o desempenho da 
organização. 

● Referem-se à ausência de capacidades e/ou 
habilidades críticas.

● Vulnerabilidades nos controles
Composto pelas características internas, 

do âmbito de controle da organização

FRAQUEZAS
WEAKNESSESS

DEFINIÇÃO DO ESCOPO
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Análise SWOT do processo



● Combinação de circunstâncias que se espera 
que sejam favoráveis   aos objetivos

● Uma oportunidade é uma situação positiva em 
que o ganho é provável e sobre a qual se tem 
um nível justo de controle.

● Controles possíveis
Conjunto de fatores que se encontram no meio 
exterior à organização e que influenciam e são 

influenciados por ela

OPORTUNIDADES
OPPORTUNITIES

DEFINIÇÃO DO ESCOPO
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Análise SWOT do processo



● Características não controláveis pela 
organização, que podem impedi-la de atingir 
as metas planejadas e comprometer o 
crescimento organizacional.

● fonte potencial de perigo, dano ou outro 
resultado indesejável;

● Eventos de Risco

Conjunto de fatores que se encontram no meio 
exterior à organização e que influenciam e são 

influenciados por ela

AMEAÇAS
THREATS

DEFINIÇÃO DO ESCOPO

55

Análise SWOT do processo



PASSO 2 - Identificação dos Eventos de Risco

56



CAUSAS EVENTO
CONSEQUÊN-

CIAS CATEGORIA

Em virtude de... poderá acontecer o/a... o que pode levar a/ao...

Componentes do Evento de Risco

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS

57

Etapas a Identificação e Análise de Riscos 



● Entrevistas

● Questionários

● Brainstorming

● Análise “Bow Tie”

● Diagrama de Ishikawa

● Checklists

● HAZOP

● “E se” SWIFT

● Análise de Causa-Raiz (RCA)

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS

ISO 31010:12 - Técnicas para o Processo de Avaliação de Riscos
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Técnicas aplicáveis nesta etapa (ISO 31010.2019)

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1uBQ8RYPBmSte0b_mNTUvxU2-ormZer3teT3vr05D4Gs/edit#gid=213103352


RISCO
(Efeito)

CATEGORIA CATEGORIA

CATEGORIA CATEGORIA

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
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Diagrama de Peixe (Ishikawa)



Controles
preventivos

Consequência 01

Consequência 02

Consequência 03

Consequência 04

Causa 01

Causa 02

Causa 03

Causa 04

RISCO
evento

Fo
nt

es
 d

e 
vu

ln
er

ab
ili

da
de

s

Im
pa

ct
o 

no
 O

bj
et

ivo

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
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Bow Tie (Gravata)

“desenhado para evitar que um 
resultado ou evento quando ele 

começa a ocorrer”

Controles
de detecção

“Após o processamento inicial 
ter ocorrido, mas antes da 

conclusão do objetivo final”



IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS

Fluxos de Processos 
Organizacionais

Resultados da 
etapa da Definição do 

Contexto

Experiências das 
Equipes Técnicas

S W
T O

Relatórios de 
Auditoria

61

Manifestações da 
Ouvidoria

Principais fontes de identificação de Riscos



Categorização dos Riscos (Modelo SCGE)

OPERACIONALLEGALINTEGRIDADE

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
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IMAGEM / 
REPUTAÇÃO

INFORMACIONAL

03

INTEGRIDADE

05

LEGAL

06

OPERACIONAL

07

FINANCEIRO/ 
ORÇAMENTÁRIO

02

IMAGEM/ 
REPUTAÇÃO

04

ESTRATÉGICO

01



FONTE VULNERABILIDADE

PESSOAS

Em número insuficiente

Sem capacitação

Com perfil inadequado

Desmotivadas

PROCESSOS

Mal concebidos

Sem manual ou instruções formalizadas

Com ausência de segregação de funções

SISTEMAS

Obsoletos

Sem Integração

Sem manuais de operação

Inexistência de Controles de Acesso lógico / backups

FONTE VULNERABILIDADE

INFRAESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL

Falta de clareza quanto a funções e responsabilidade

Deficiências nos fluxos de informação e comunicação

Centralização de responsabilidades

Delegações exorbitantes

INFRAESTRUTURA 
FÍSICA

Localização inadequada

Instalações ou layouts inadequados

Inexistência de controles de acesso físico

TECNOLOGIA

Técnica de produção ultrapassada / produto obsoleto

Inexistência de investimentos em P&D

Tecnologia em proteção de patentes

Processo produtivo sem proteção contra espionagem

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
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*  Causa: Fonte + Vulnerabilidade



Missão Gestão do Trânsito em Pernambuco

Objetivo Reduzir o número de acidentes veiculares 
per capta

Visão Ampliar a eficiência e modernizar a gestão, 
com foco na segurança do trânsito

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS

64

Exemplo: Mapeamento de Riscos relacionados a acidentes veiculares



Álcool / 
Drogas

Fadiga / 
Sono

Condições 
Inseguras

Excesso 
Velocidade

Impacto 
ocupantes

Lesão por 
Capotamento

Perda 
Financeira

Dano a 
terceiros

ACIDENTE 
VEICULAR

EXEMPLO PRÁTICO

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
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PASSO 3 - Avaliação dos Controles

66



O propósito desta etapa é o de identificar os controles 
internos existentes relacionados aos riscos identificados

 e avaliá-los de acordo com a sua eficiência, eficácia 
e efetividade

AVALIAÇÃO DOS CONTROLES

67



AVALIAÇÃO 
(NOTA)

AVALIAÇÃO DOS CONTROLES

DESCRIÇÃO 
RESUMIDA

68

Etapas para a avaliação dos controles existentes



AVALIAÇÃO DOS CONTROLES

NÍVEL DE CONFIANÇA 
DOS CONTROLES

Eficácia estimada dos controles internos 
implementados na mitigação dos riscos inerentes

RISCO DE CONTROLE

Possibilidade de que os controles adotados pela 
gestão não sejam eficazes para prevenir, detectar e 

permitir corrigir, em tempo hábil, a ocorrência de 
eventos que possam afetar adversamente a 

realização de objetivos. 
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AVALIAÇÃO DOS CONTROLES

Quanto maior for o 
Nível de Confiança nos 
Controles existentes…

Menor será o 
Risco de Controle

70



AVALIAÇÃO DOS CONTROLES

INEXISTENTE FRACO MEDIANO SATISFATÓRIO FORTE

Controles inexistentes ou 
não funcionais (desenho 

e execução)

Controles não 
formalizados e mal 

desenhados. A execução 
tende a ser uma escolha 

individual, o que 
demonstra elevado grau 

de confiança no 
conhecimento da equipe.

Controles formalizados, 
mas inadequados ou 

insuficientes para mitigar  
aspectos relevantes dos 

riscos, indicando 
deficiência no seu 

desenho ou na execução

Controles implementados 
e sustentados por 

ferramentas adequadas 
e, embora passíveis de 

aperfeiçoamento, mitigam 
o risco de maneira 

satisfatória.

Controles refletem "Boas 
práticas de gestão" e 

proporcionam segurança 
razoável com respeito à 
mitigação dos aspectos 

relevantes do risco.

RC = 100% RC = 80% RC = 60% RC = 40% RC = 20%

NC = 0% NC = 20% NC = 40% NC = 60% NC = 80%

71

Classificação dos Controles (Modelo SCGE)



Álcool / 
Drogas

Fadiga / 
Sono

Condições 
Inseguras

Excesso 
Velocidade

Impacto 
ocupantes

Lesão por 
Capotamento

Perda 
Financeira

Dano a 
terceiros

ACIDENTE 
VEICULAR

Seguro para 
terceiros

Uso de Cinto
de Segurança

Seguro 
Veicular

Sinalização

Monitoramento 
eletrônico

Sistema Sleep 
Alarm

Blitz 
Lei seca

EXEMPLO PRÁTICO

AVALIAÇÃO DOS CONTROLES
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PASSO 4 - Cálculo do Risco Residual
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Envolve a apreciação detalhada de incertezas e fontes de 
risco, bem como a natureza dos eventos de risco, suas 

probabilidades e consequências, considerando a influência 
das medidas de controle existentes e a sua eficácia

CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL

74



CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL
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Conceito de Risco Inerente x Risco Residual

Risco que ainda permanece 
depois de considerado o efeito 
das respostas adotadas pela 

gestão para reduzir a 
probabilidade e o impacto dos 

riscos, incluindo controles 
internos e outras ações

Eficácia estimada dos 
controles internos 

implementados 
na mitigação dos 
riscos inerentes 

Nível de risco antes da 
consideração das respostas 
que a Administração adota 

para reduzir a probabilidade do 
evento ou os seus impactos 

nos objetivos, incluindo 
controles internos.

RISCO INERENTE NÍVEL DE CONFIANÇA 
DOS CONTROLES RISCO RESIDUAL



Missão Gestão do Trânsito em Pernambuco

Objetivo Reduzir o número de acidentes veiculares 
per capta

Visão Ampliar a eficiência e modernizar a gestão, 
com foco na segurança do trânsito

76

Exemplo: Mapeamento de Riscos relacionados a acidentes veiculares

CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL



85%
RC

RM

RMA

RA

RB
RMB

10%

RC = 85%
(Crítico)

0,01%

60%
Eficácia 

dos 
Controles 

(60%)

80%

Risco Inerente Nível de Conf.

Considerando a inexistência de quaisquer 
controles, o nível de risco (INERENTE) de 
acidentes veiculares na BR 232, na altura da Serra 
das Russas), é considerado CRÍTICO (85%)

Sabendo disso, e considerando o histórico de 
acidentes no trecho, o Poder Público definiu uma 
série de medidas de controle (placas de trânsito, 
lombadas eletrônicas etc, que juntas, 
conseguiram mitigar cerca de 60% do nível de 
risco inicial inicial (Controles SATISFATÓRIOS)

Dessa forma, atualmente o NÍVEL DE RISCO 
(RESIDUAL) de acidentes envolvendo veículos 
automotores no trecho em destaque, pode ser 
considerado MÉDIO, de acordo com o Mapa de 
Riscos definido no exemplo
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RM = 34%
(Médio)

34%

Risco Residual

99,99%

CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL



CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL
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Etapas para a Definição do Risco Residual

Etapa: Planejamento

PARÂMETROS 
AVALIATIVOS

AVALIAÇÃO 
PROBABILIDADE

AVALIAÇÃO 
IMPACTO NÍVEL DE RISCO

■ Escala de Probabilidade
■ Escala Impacto
■ Níveis de Risco



CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL
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Parâmetros de Probabilidade e Impacto (Modelo SCGE)

I
Impacto da Materialização

P
Probabilidade de Ocorrência

R
Nível de Risco
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CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL

1080

10

5

8

1

P (Probabilidade)

I (Impacto)

Matriz Probabilidade x Impacto (Modelo SCGE)

2

1

2 8



PROBABILIDADE

PROBABILIDADE NOTA VULNERABILIDADE

MUITO BAIXA 1
Evento raro. Em situações excepcionais, o evento 
poderá até ocorrer, mas nem o histórico, nem as 
circunstâncias indicam essa possibilidade.

BAIXA 2
Evento improvável. De forma inesperada ou casual, o 
evento poderá ocorrer, mas o histórico e as 
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

MÉDIA 5
Evento possível. De alguma forma, o evento poderá 
ocorrer, pois o histórico e as circunstâncias indicam 
moderadamente essa possibilidade.

ALTA 8
Evento provável. De forma até esperada, o evento 
poderá ocorrer, pois as circunstâncias indicam 
fortemente essa possibilidade.

MUITO ALTA 10
Evento esperado. Exceto em situações excepcionais, o 
evento deve ocorrer, pois as circunstâncias indicam 
claramente essa possibilidade.

IMPACTO

IMPACTO NOTA VULNERABILIDADE

MUITO BAIXO 1
Impacto nulo ou insignificante, comprometendo 
minimamente o alcance do objetivo/resultado, com 
mínima necessidade de recuperação.

BAIXO 2
Impacto pouco relevante, comprometendo em alguma 
medida o alcance do objetivo/resultado, com pequena 
necessidade de recuperação.

MÉDIO 5
Impacto relevante, comprometendo moderadamente o 
alcance do objetivo/resultado, com razoável 
necessidade de recuperação.

ALTO 8
Impacto muito relevante, comprometendo 
significativamente o alcance do objetivo/resultado, 
mas com possibilidade de recuperação.

MUITO ALTO 10
Impacto catastrófico, comprometendo total ou quase 
totalmente o alcance do objetivo/resultado, com 
remota ou nenhuma possibilidade de recuperação.

CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL
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Parâmetros de Probabilidade e Impacto (Modelo SCGE)



CÁLCULO DO RISCO RESIDUAL
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Níveis de Risco (Modelo SCGE)

Muito Baixo:

 ≤ 2

Baixo:

 ≤ 9

Médio:

 ≤ 27

Alto

 ≤ 60
Muito Alto

 ≤ 80

Crítico:

 > 80
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1083

10

5

8

1

P (Probabilidade)

I (Impacto)

RISCO MUITO BAIXO ≤ 2

RISCO BAIXO ≤ 9

RISCO MÉDIO ≤ 27

RISCO ALTO ≤ 60

RISCO MUITO ALTO ≤ 80

RISCO CRÍTICO > 80

Mapa de Calor (Modelo SCGE)

2

1

2 8

10



PASSO 5 - Validação do Risco Inerente
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O propósito é o de verificar se os níveis de risco inerente 
estão de acordo com a realidade experimentada pela 
primeira linha, considerando as notas atribuídas aos 

riscos residuais e aos controles existentes

VALIDAÇÃO DO RISCO INERENTE
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PASSO 6 - Definição das medidas de controle
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“O propósito do tratamento de riscos é selecionar e 
implementar opções para abordar os riscos”

DEFINIÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE
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DEFINIÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE

88

Etapas para a Definição das Medidas de Controle

Etapa: Planejamento

VERIFICAR O 
APETITE A RISCO

■ Definir o Apetite do órgão
■ Verificar alinhamento do 

apetite com a estratégia
■ Elaborar a Declaração

DEFINIR O TIPO
DE RESPOSTA



DEFINIÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE

89

Apetite a Riscos

Apetite

Quantidade de risco, de forma agregada, que 
uma entidade está disposta a aceitar na busca 
por sua estratégia e objetivos organizacionais

O quanto a organização... 

QUER
(ou aceita)



ConscienteIngênuo HabilitadoGerenciadoDefinido

Evolução Organizacional
90

@
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DEFINIÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE

Apetite a Riscos x Maturidade da Gestão de Riscos

GRC 
implementada

Processos 
totalmente 
implementados

Melhoria 
Contínua

Prática 
consistente

Linguagem 
consistente

Comunicação 
regular do Risco

Estrutura Coordenada 
de Governança, Risco e 
Controle

Piloto em 
projetos-chave

Compromisso 
da alta Gestão

Gestão tática 
do Risco

Desenvolvimento de 
Políticas e Procedimentos

Controles 
baseados 
em SiloBaixo 

Investimento

Controles 
Ad Hoc

Ênfase na 
Mitigação

Implementação 
Fragmentada

M
at

ur
ida

de
 em

 G
es

tã
o d

e R
isc

os

Apetite de 
Risco definido

Foco no 
Compliance



DEFINIÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE

91

Exemplo: Declaração de apetite SCGE PE

Declaração de Apetite 
a Riscos - SCGE PE

“Na busca pela criação dos valores 
definidos em seu planejamento 

estratégico, o órgão declara que aceita 
os riscos considerados muito baixos ou 

baixos, ressalvados os classificados 
como riscos-chave”

RMB

RMB RMB

RB

RB RB

RB

RB 08

RB

RM

RM

RM

RM

RM

RM

RM

RA

RA

RA RA

RCRMA

RMARMA

5 10

10

5

8

1

P (Probabilidade)

I (Impacto)

2

1

2 8

Apetite



DEFINIÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE

ACEITAR

Assumir a possibilidade de 
ocorrência do risco, de maneira 

consciente, com vistas a 
perseguir uma oportunidade

Níveis de Risco considerados 
Muito Baixos ou Baixos; Custos 
dos controles desproporcionais 

aos benefícios esperados

TRANSFERIR MITIGAR EVITAR

Reduzir a probabilidade ou o 
impacto do risco transferindo ou, 
de outra forma, compartilhando 

uma parte do risco

Reduzir a probabilidade de 
ocorrência ou o impacto de um 

risco até o limite suportado pela 
Organização

Decisão informada de não se 
envolver, ou retirar-se de uma 

atividade, a fim de não ser 
exposto a um risco

Contratação de Serviços de 
Seguros, Fianças Bancárias e 

Fiadores; Operações de Hedging; 
Terceirização de serviços

Qualquer processo, política, 
dispositivo, prática ou outras 

ações conscientes que 
busquem prevenir ou 

reduzir o risco

Cancelamento de 
projeto/processo; Eliminação de 
item do escopo; Privatização de 

serviços; etc
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PASSO 7 - Elaboração do Plano de Tratamento
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“O propósito é especificar como as opções de tratamento 
escolhidas serão implementadas de maneira que os 
arranjos sejam compreendidos pelos envolvidos, e o 

progresso em relação ao plano possa ser monitorado”

PLANO DE TRATAMENTO

94



PLANO DE TRATAMENTO

Descrição resumida da 
Medida de Controle

Classificação da Medida
(por tipo, por Grupo)

Responsáveis pela 
Implementação (Área, 

Cargo e Nome

“Como” “O que” “Quem”

Periodicidade, Datas de 
Início e Conclusão

Outras Informações / 
Observações Gerais

“Quando”

95

Etapas para a elaboração do Plano de Tratamento (5W2H)



Nº CATEGORIA

1 Criação / atualização de canal de comunicação

2 Checklist / calendário de obrigações

3 Crição de processo

4 Extinção de processo

5 Mapeamento / atualização de processo

6 Reestruturação administrativa

7 Plano de ação / contingência

8 Exame de documentos

Nº CATEGORIA

9 Indicador de desempenho

10 Modelo de documento / planilha / apresentação

11 Projeto / Programa

12 Proposta de legislação

13 Proposta de política pública

14 Recomendação (relatório / nota técnica / parecer / 
boletim)

15 Sistema informatizado

16 Treinamento / capacitação 

Nº CATEGORIA

17 Criação / atualização do Planejamento Estratégico

18 Manual Técnico / Cartilha

19 Técnica administrativa (análise SWOT, matriz GUT)

20 Solicitação Auditoria / avaliação

21 Certificação

22 Consultoria

23 Treinamento de Equipe

24 Outros * 

PLANO DE TRATAMENTO
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Classificação dos Controles



Missão Gestão do Trânsito em Pernambuco

Objetivo Reduzir o número de acidentes veiculares 
per capta

Visão Ampliar a eficiência e modernizar a gestão, 
com foco na segurança do trânsito

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS

97

Exemplo: Mapeamento de Riscos relacionados a acidentes veiculares



Álcool / 
Drogas

Fadiga / 
Sono

Condições 
Inseguras

Excesso 
Velocidade

Impacto 
ocupantes

Lesão por 
Capotamento

Perda 
Financeira

Dano a 
terceiros

ACIDENTE 
VEICULAR

Seguro para 
terceiros

Barras de 
Proteção

Veículos com 
Airbag

Seguro 
Veicular

Instalação de 
Barreiras físicas

Sinalização

Monitoramento 
eletrônico

Treinamento 
Motoristas

Programa 
Preventivo

Sistema Sleep 
Alarm

Blitz 
Lei seca

EXEMPLO PRÁTICO

Uso de Cinto
de Segurança

PLANO DE TRATAMENTO
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Risco nas Contratações Públicas

GESTÃO DE RISCOS

99
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RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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55"A Lei Federal nº 8.666/1993 só será revogada após decorridos 
dois anos da publicação oficial da Lei Federal n° 14.133/2021"

[ Art. 193 da NLL ]

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Governança: “Desenvolver meios/ações/práticas para alcançar os resultados almejados”

✓ Combate à Corrupção X

Lei 8.666/93 Lei 14.133/21
Foco no:

✓ Governança
✓ Resultados

✓ Logística Pública

Foco na:

Governança na NLL

Fonte: 

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Governança na NLL

Conjunto de mecanismos de LIDERANÇA, ESTRATÉGIA 

e CONTROLE postos em prática para AVALIAR, 

DIRECIONAR e MONITORAR a atuação da gestão das 

contratações públicas, visando a agregar valor ao 

negócio do órgão ou entidade, e contribuir  para o alcance 

de seus objetivos, com riscos aceitáveis. 

(Portaria SEGES/ME Nº 8.678/2021)

Conceito de Governança nas 
Contratações 

Públicas

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



● Art. 7º, caput Gestão por Competências

● Art. 12, VII

● Art. 11, p.u.

● Art. 18, I

Plano de Contratações Anual

Alinhamento ao Planejamento Estratégico

Estudo Técnico Preliminar

● Art. 169, caput Gestão de Riscos

● Art. 15, IV Programa de Integridade

Governança na NLL

Instrumentos de 
Governança na 

NLL
● Art. 8, § 3º Fortalecimento do Controle Interno

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



3 LINHAS 
“DE DEFESA”

1ª Linha 2ª Linha

1. Servidores e 
Empregados 

Públicos

2. Agentes de 
Licitação

3. Autoridades de 
Governança

3ª Linha

1. Unidades de 
Controle Interno

2. Unidades de 
Assessoramento 

Jurídico

1. Órgão Central de 
Controle Interno

2. Tribunais de Contas

105

NLL, Art. 169

“As contratações públicas deverão submeter-se a 
práticas CONTÍNUAS E PERMANENTES de gestão de 
riscos e de controle preventivo, inclusive mediante 
adoção de recursos de tecnologia da informação, e, 
além de estar subordinadas ao controle social, 
sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa: [...]”

Governança na NLL

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES

Segundo a NLL, o Órgão Central de Controle 
Interno pertence à 3ª Linha “de Defesa”
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Papéis do corpo administrativo: integridade, liderança e transparência

PAPÉIS DA 2ª LINHA
● Expertise, apoio, 

monitoramento e 
questionamento 
sobre questões 
relacionadas a riscos

PAPÉIS DA 1ª LINHA
● Provisão de produtos / 

serviços aos clientes;
● Gerenciar riscos

GESTÃO
Ações (incluindo gerenciar riscos) para 

atingir objetivos organizacionais

PAPÉIS DA 3ª LINHA
● Avaliação e 

assessoria 
independentes e 
objetivas sobre 
questões relativas ao 
atingimento dos 
objetivos

AUDIT. INTERNA
Avaliação independente

Prestação 
de Contas, 
Reporte

Delegar, 
Orientar, 
Recursos, 
Supervisão

Alinhamento, 
Comunicação,
Coordenação,
Colaboração

ÓRGÃOS DE GOVERNANÇA
Prestação de Contas aos Stakeholders pela supervisão organizacional PRESTADORES EXTERNOS DE AVALIAÇÃO

Governança na NLL

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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8
Contratação

7
Homologação

6
Recursal

5
Habilitação

4
Julgamento

1
Preparatória 

(Planejamento)

3
Propostas 
e Lances

2
Divulgação 

do Edital 

Processo Licitatório

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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1
Estudo Técnico

Preliminar
( Descr. Necessidade )

7
Minuta do 
Contrato

2
Anteprojeto
( Descr. Objeto )

8
Plano de 

Contratações 
anual

3
Termo de 

Referência
( Descr. Objeto )

9
Plano Anual 
de Compras 

Setorial

5
Projeto

Executivo
( Descr. Objeto )

11
Mapa de

Riscos

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

12
Planilha de 
Análise de 

Riscos

6
Edital de Licitação

(        )
*

4
Projeto 
Básico

( Descr. Objeto )

10
Matriz de

Riscos

Principais Produtos relacionados ao Processo Licitatório

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Metaprocesso de 
Contratações Públicas

109109

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

1
2

3

Contratações Públicas 
Específicas

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



● Conceito
Rito integrado pelas fases de planejamento da contratação, seleção 
do fornecedor e gestão do contrato, e que serve como padrão para 
que os processos específicos de contratação sejam realizados - 
Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021

● Mapa de Riscos
Instrumento gerencial que materializa os esforços empreendidos no 
sentido de identificar os principais riscos e propor controles 
relacionados desde a etapa de solicitação da demanda até a fase de 
gestão do contrato

110110

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Metaprocesso de 
Contratações Públicas

1
2

3

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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Mapa de Riscos (Exemplo)

MAPA DE RISCOS - MACRO PROCESSO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

CONTRATO RISCO AÇÕES MITIGATÓRIAS

SUBPROCESSO ETAPA Nº CAUSAS EVENTO CONSEQUÊNCIAS MEDIDAS 
PREVENTIVAS

MEDIDAS 
ATENUANTES

001

002

003

004

005

006

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Contratações 
Públicas Específicas

● Conceito
Além da previsão de realização de GR no Metaprocesso de 
Contratações Públicas, a NLL indicou a necessidade de gerenciar 
riscos na etapa de planejamento (ou preparatória) dos processos 
licitatórios específicos, conforme art. 18

● Produtos relacionados
Mapa de Riscos;
Planilha de Priorização de Contratos para realização de GR
Matriz de Alocação de Riscos

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Retrabalho?

do Metaprocesso e da

não seria

Mapa de Riscos

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Contratação Específica? 

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Exagerado?

para TODAS

não seria

Mapa de Riscos

Contratações 

Específicas? 

as

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Seria algo complementar 
e a partir de um escopo

Mas ainda sinto 
               falta de um..

humm, Entendi!

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Exemplo..

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Impossibilidade de 
Contagem Manual

Ex.: Lavanderia Hospitalar

Causa Evento Conseq.

Evasão de 
Enxoval

Perdas 
Financeiras

Controle

Tecnologia 
por Chip

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Existe algum estudo sobre

para que possamos

Lista de RISCOS e

COPIAR?

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

CONTROLES comuns

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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● Art. 6º, XXVII Cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes;

● Art. 103, §4º

● Art. 103, §4º

● Art. 6º, XXVII

Define o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em relação a eventos supervenientes;

Deve ser observada na solução de eventuais pleitos das partes;

Lista possíveis eventos capazes de impactar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato;

● Art. 103, caput Indica quem assumirá os riscos (Setor público ou privado, ou Compartilhado);

● Art. 6º, XXVII Estabelece regras de liberdade contratual, quanto às inovações metodológicas / tecnológicas

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Matriz de Alocação de Riscos

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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Contratações de “Grande vulto”
“Aqueles cujo valor estimado supera R$ 200 mi
(duzentos milhões de reais)” Lei nº 14.133/2021

Obras e Serviços de Engenharia
“Contratadas sob os regimes de Contratação Integrada 

e Contratação Semi-Integrada” Lei nº 14.133/2021

$

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Matriz de Alocação de Riscos

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Matriz de Alocação de Riscos em Contrato de Obras

Risco Descrição Probabilidade Impacto Controle Proposto Alocação

Necessidade de
desapropriação

Necessidade de realizar desapropriações 
ao longo da execução do Contrato.

REMOTA BAIXO
Previsão de cláusula contratual que aloque integralmente ao Poder Público a 
responsabilidade por eventuais desapropriações necessárias no decorrer da 

execução do  contrato.
PÚBLICO

Restrições 
urbanísticas

Risco de existirem restrições urbanísticas que 
inviabilizem a implementação dos projetos 

idealizados ou limitem o potencial de 
ocupação de projetos associados no local 

REMOTA BAIXO

Estudo e análise sobre as restrições urbanísticas aplicáveis a cada um dos 
equipamentos que serão construídos/implementados. Atuação junto ao 

Poder Concedente e às administrações municipais para viabilizar alterações 
necessárias para o sucesso do projeto, favorecendo a população local e 

privilegiando o interesse público. 

COMPARTILHADO

Projetos com
condicionantes

do licenciamento
ambiental

Projetos que necessitam de  do licenciamento 
ambiental para a sua perfeita execução.

FREQUENTE ALTO
Previsão no Contrato de PPP de que todas as obrigações de licenciamento 

ambiental e o cumprimento de condicionantes ambientais sejam de 
responsabilidade da concessionária.

PRIVADO

120

Gestão de Riscos nas Contratações Públicas

Matriz de Alocação de Riscos (Exemplo)

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Regulamentação em Pernambuco

✓ Portaria Conjunta SAD/PGE n° 82/2021

✓ Decreto Estadual nº 51.651/2021

✓ Decreto Estadual nº 51.652/2021

121

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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Portaria Conjunta SAD/PGE n° 82/2021

Art. 1º A aplicabilidade do regime jurídico instituído pela Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Estadual, dar-se-á de forma gradual e progressiva à 
medida em que editadas as normas de regulamentação estadual.

Parágrafo único. As regras principiológicas e as disposições do novo 
regime jurídico que independem da edição de normas 
regulamentares poderão ser imediatamente aplicadas.

Art. 2º A adoção da faculdade prevista no parágrafo único do art. 1º 
desta Portaria Conjunta deverá ser precedida de consulta à 
Procuradoria-Geral do Estado.

COMITÊ TÉCNICO
A SCGE participa do Comitê Técnico 

Estadual formado para elaborar proposta 
de alteração e atualização de leis e 

decretos estaduais a fim de promover a 
adequação da legislação estadual à Lei 

Federal n° 14.133/2021

Regulamentação em Pernambuco

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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Regulamentação em Pernambuco

Viabilizar alocação de pessoal com 
adequado nível de capacitação

Promover a educação 
continuada aos agentes 

Viabilizar adoção de recursos de 
tecnologia da informação

Aprovar e difundir a política 
de riscos e o programa de 

integridade

Fortalecer os controles 
internos relativos aos 

processos de contratação

Designar um setor ou um servidor 
responsável pelo fomento e 

acompanhamento da GR

Alta Administração
Responsabilidades 

Dec. 51.651/21 - Art. 12. § 2º

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



124

Regulamentação em Pernambuco - Dec. nº 51.651/21

Art. 14. Compete à Controladoria-Geral do Estado, (...):

I - definir as diretrizes da política de riscos a ser observada pelos agentes 
que atuam nos processos de contratação;

II - realizar consultoria para implementação ou aperfeiçoamento da 
política de riscos, considerando seu planejamento institucional;

III - realizar avaliações da política de riscos implementada, considerando 
seu planejamento institucional; e

IV - dirimir dúvidas e subsidiar com informações relevantes para 
prevenir riscos no âmbito da contratação.

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



125

Regulamentação em Pernambuco - Dec. nº 51.651/21

Art. 11. No exercício de suas atribuições, os agentes e as comissões de 
contratação poderão contar, sempre que necessário, com o suporte 
técnico dos órgãos de assessoramento e controle interno, para dirimir 
dúvidas ou obter subsídios.

Art. 14, p.u. As Unidades de Controle Interno-UCI dos órgãos e entidades, 
ou responsáveis com atribuições equivalentes, devem coordenar a 
implantação e o aprimoramento da gestão de riscos utilizada pelos 
agentes que atuam nos processos de contratação, em especial: 
(continua)

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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Regulamentação em Pernambuco - Dec. nº 51.651/21

I - impulsionar as áreas e os agentes envolvidos nos processos de 
contratação a gerirem seus riscos, seguindo a política definida no inciso I 
do caput;

II - subsidiar os agentes envolvidos nos processos de contratação com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato; e

III - dirimir dúvidas dos agentes e das autoridades envolvidas nos 
processos de contratação relacionadas à gestão de riscos, podendo 
consultar formalmente a Secretaria da Controladoria Geral do Estado, 
sendo necessária a inclusão de nota técnica com a análise prévia da UCI 
ou do responsável com atribuições equivalentes.

RISCO E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



Regulamentação em Pernambuco - Dec. nº 51.652/21

9
Plano Anual 
de Compras 

Setorial

DECRETO ESTADUAL Nº 51.652/2021

Dispõe sobre o planejamento das contratações públicas, o enquadramento dos 
bens de consumo e o processo de padronização no âmbito do Poder Executivo 
Estadual.

Art. 2º O planejamento das contratações compreenderá, como instrumentos de 
caráter obrigatório, o Plano Anual de Compras Setorial - PAC-S, a ser elaborado 
por cada Unidade Gestora Coordenadora - UGC.

Parágrafo único. Os Planos Anuais de Compras têm por objetivos: 
(...)

VI - subsidiar a priorização das contratações que serão objeto da análise de 
riscos, considerando os critérios definidos em regulamento próprio.

127
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Linhas de Atuação / Atividades em andamento

DMAC - CQG
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Organograma

CGR
COORDENADORIA  DE 

GESTÃO DE RISCOS

UNGR
UNID.  DE CONSULTORIA 
EM GESTÃO DE RISCOS 

UNDP
UNID.DE  DESENVOLV. 

DE PROJETOS

Vanessa Duarte
Johnson Queiroz
Lucas Milet
Vera Barros

Pedro Hilário
Alexandre Otávio

Tiago Fonseca

“Apoiar a estruturação e implementação da metodologia de 
Gestão de Riscos nos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Estadual”

“Elaborar estudos, ferramentas e modelos para aplicação da 
metodologia de Gestão de Riscos”

GESTÃO DE RISCOS
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METODOLOGIA

GERENC. 
RISCOS

CAPACITAÇÃO

GERENC. 
RISCOS

RISCO NAS

CONTRAT. 
PÚBLICAS

CONSULTORIA

UGs
GESTÃO DE RISCOS

SCGE-PE

Linhas de atuação

GESTÃO DE RISCOS



DESENVOLVIMENTO DA METODOLOGIA 
DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
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LINHA 1: METODOLOGIA DE GR
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Modelo de Gestão de Riscos

Planejamento Implantação Monitoramento Revisão

Termo de Abertura 
(Plano de Implementação)

Política Gestão de Riscos

Declaração Apetite

Matriz Responsabilidades

Plano de Comunicação

Guia Metodológico

Planilha de Trabalho

Matriz de Riscos

Plano de Tratamento

Treinamento 1ª linha

Doc. Priorização Processos

Diagnóstico Maturidade *

Indicadores Gerenciais

Plano Monitoramento

Painel Gerencial

Registro Benefícios

Registro Recomendações
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PASSO 01 

Contexto e 
Escopo

PASSO 02

Identificação 
dos Riscos

PASSO 03

Avaliação 
dos Controles

PASSO 04

Definição do 
Risco Residual

PASSO 05

Validação do 
Risco Inerente

PASSO 06

Definição das 
Respostas

PASSO 07

Elaboração 
do Plano de 
Tratamento

Planejamento Monitoramento RevisãoImplantação

Metodologia de Gerenciamento

LINHA 1: METODOLOGIA DE GR
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● Planilha de Trabalho - Gerenciamento + Monitoramento

● Guia Metodológico de Gerenciamento de Riscos

● Cartilha de Estruturação e Implementação de GR

● Questionário de Maturidade em GR

● Questionário de Priorização dos Processos

● Curso: Gerenciamento de Risco em 7 passos

Documentos elaborados para o fomento da GR no SCI

LINHA 1: METODOLOGIA DE GR
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Guia Metodológico Cartilha de Estruturação e 
Implementação

Documentos elaborados para o fomento da GR no SCI

LINHA 1: METODOLOGIA DE GR
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Diagnóstico de Maturidade

AMBIENTE

% Nota Final

33%

Nº Questões

26

Gerenciamento
18 Questões

Monitoramento
6 Questões

Comunicação
6 Questões

Análise Crítica
9 Questões

Concepção
18 Questões

Implementação
8 Questões

PROCESSO

% Nota Final

33%

Nº Questões

24

INTEGRAÇÃO

% Nota Final

33%

Nº Questões

15

LINHA 1: METODOLOGIA DE GR
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● Aprimorado (“Gerenciado”)
GR obedece aos princípios estabelecidos; é supervisionada e regularmente aprimorada

● Inicial (“Ingênuo”)
Baixo nível de formalização; Documentação sobre GR não disponível; 
Ausência de comunicação sobre riscos;

● Básico (“Consciente”)
GR tratada informalmente; Ainda não há treinamento e comunicação sobre riscos

● Intermediário (“Definido”)
Há princípios e padrões documentados, e treinamento básico sobre GR

≤ 20%

≤ 40%

≤ 60%

≤ 80%

● Avançado (“Habilitado”)
GR otimizada; Princípios e processos de GR estão integrados aos processos de gestão da organização> 80%

Diagnóstico de Maturidade

LINHA 1: METODOLOGIA DE GR



Inicial
“Ingênuo”
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Diagnóstico de Maturidade

Básico
“Consciente”

Avançado
“Habilitado”

Aprimorado
“Gerenciado”

Intermediário
“Definido”

Evolução Organizacional

@
so

m
os

au
di

to
re

s

M
at

ur
ida

de
 em

 G
es

tã
o d

e R
isc

os

Melhoria 
Contínua

Processos 
totalmente 
implementadosGRC 

implementada

Prática 
consistenteLinguagem 

consistente

Estrutura 
Coordenada de 
Governança, Risco 
e Controle

Piloto em 
projetos-chave

Comunicação 
regular do Risco

Desenvolvimento 
de Políticas e 

ProcedimentosImplementação 
Fragmentada

Ênfase na 
MitigaçãoControles 

Ad Hoc

Gestão tática 
do Risco

Compromisso 
da alta Gestão

Controles 
baseados 
em SiloBaixo 

InvestimentoFoco no 
Compliance

Apetite a 
Risco 

definido

LINHA 1: METODOLOGIA DE GR
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Priorização de Processos

Impacto decorrente do 
atingimento dos objetivos na 
reputação da SCGE perante 

seus stakeholders

Maturidade do Processo 
em função da modelagem, 

resultados alcançados e 
padrões de entrega

Relevância Estratégica do 
processo no alcance dos 

objetivos-chave 
da SCGE

“Quanto maior, 
menor a pontuação

“Quanto maior, 
maior a pontuação

“Quanto maior, 
maior a pontuação

Peso: 2 Peso: 13Peso:

LINHA 1: METODOLOGIA DE GR



GESTÃO DE RISCOS NA SCGE-PE
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LINHA 2: GR NA SCGE  
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14 Processos priorizados

● AECI - Gestão da ouvidoria da SCGE *

● CPL - Pregão eletrônico

● ASC - Atendimento à Imprensa

● CGAB - Envio de ofício 

● DPGE - Cadastro de PP e PD no e-Controle 

● GAF - Gestão de contratos

● GAJ - Atendimento às demandas GAJ

● GGP - Capacitação e desenvolvimento

1ª Rodada (2021) - Processos Área-Fim 2ª Rodada (2022) - Processos Área-Meio

● DCON - Monit. Exec. Transferências Voluntárias da união

● DOGE - Gestão da ouvidoria geral do Estado

● DCOR - Aval. Progr. Integridade (PAR / Acordo de Leniência)

● DMAC - Monit. do IAS

● DOGI - Sistema Eletr. de Atendimento - SCGE Orienta

● DTCI - Produção de Informações



● Declaração de Apetite a Riscos - SCGE-PE

● Matriz de Responsabilidades - SCGE-PE

● Plano de Comunicação - SCGE-PE

● Plano de Monitoramento e Melhoria Contínua - SCGE-PE

● Painel Gerencial - Gestão de Riscos SCGE-PE

● Política de Gestão de Riscos - SCGE-PE

142

Estrutura normativa elaborada (no âmbito do Comitê de Gestão de Riscos)

LINHA 2: GR NA SCGE  
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Aumento da Maturidade em GR

Básico
“Consciente”

Inicial
“Ingênuo”

Avançado
“Habilitado”

Aprimorado
“Gerenciado”

Intermediário
“Definido”

GRC 
implementada

Processos 
totalmente 
implementados

Melhoria 
Contínua

Prática 
consistente

Linguagem 
consistente

Comunicação 
regular do Risco

Estrutura Coordenada 
de Governança, Risco e 
Controle

Piloto em 
projetos-chave

Compromisso 
da alta Gestão

Gestão tática 
do Risco

Desenvolvimento de Políticas 
e Procedimentos

Controles 
baseados 
em SiloBaixo 

Investimento

Controles 
Ad Hoc

Ênfase na 
Mitigação

Implementação 
Fragmentada

Foco no 
Compliance

Apetite a Risco 
definido

★

SCGE
- 24% -

Básico
“Consciente”

Inicial
“Ingênuo”

Avançado
“Habilitado”

Aprimorado
“Gerenciado”

Intermediário
“Definido”

M
at

ur
ida

de
 em

 G
es

tã
o d

e R
isc

os

Evolução Organizacional

@
so

m
os

au
di

to
re

s

LINHA 2: GR NA SCGE  
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Aumento da Maturidade em GR

Básico
“Consciente”

Inicial
“Ingênuo”

Avançado
“Habilitado”

Aprimorado
“Gerenciado”

Intermediário
“Definido”

GRC 
implementada

Processos 
totalmente 
implementados

Melhoria 
Contínua

Prática 
consistente

Linguagem 
consistente

Comunicação 
regular do Risco

Estrutura Coordenada 
de Governança, Risco e 
Controle

Piloto em 
projetos-chave

Compromisso 
da alta Gestão

Gestão tática 
do Risco

Desenvolvimento de Políticas 
e Procedimentos

Controles 
baseados 
em SiloBaixo 

Investimento

Controles 
Ad Hoc

Ênfase na 
Mitigação

Implementação 
Fragmentada

Foco no 
Compliance

Apetite a Risco 
definido

Básico
“Consciente”

Inicial
“Ingênuo”

Avançado
“Habilitado”

Aprimorado
“Gerenciado”

Intermediário
“Definido”

★

- 58% -

★

- 24% -
SCGE

Evolução Organizacional

M
at

ur
ida

de
 em

 G
es

tã
o d

e R
isc

os

@
so

m
os

au
di

to
re

s

LINHA 2: GR NA SCGE  
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Marca Institucional criada

LINHA 2: GR NA SCGE  
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Riscos-Chave  identificados

Nº Riscos-chave

21  (≅33%)

riscos-chave
SCGE/PE 02

AVALIAÇÃO
DO IMPACTO

● Nota Impacto: 10 - MUITO ALTO

03
NÍVEL DO

RISCO

● Risco Residual: RMA - MUITO ALTO
● Risco Residual: RC - CRÍTICO

01
CATEGORIA 
DO RISCO

● Riscos Estratégicos
● Riscos de Integridade
● Riscos de Reputação/Imagem

LINHA 2: GR NA SCGE  



147

2

4

4

7

3

11

1

2

5

1

5

1

1

1

2

1

2

1

2
1

2

1

2

DOGE DMAC DOGI DAUD DTCI DCON DCOR

19

8

6

7

RC

Riscos Muito Baixos 04 6,5 %

Riscos Baixos 05 8,1 %

Riscos Médios 28 45,2 %

Riscos Altos 15 24,2 %

Riscos Muito Altos 09 14,5 %

Risco Críticos 01 1,5 %

RMA

RM

RMB

RA

Mapeamento dos Riscos da SCGE

LINHA 2: GR NA SCGE  



CONSULTORIA EM GESTÃO DE RISCOS
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LINHA 3: CONSULTORIA EM GR

149

É  uma atividade de auditoria interna governamental que consiste em assessoramento, 

aconselhamento e outros serviços relacionados fornecidos à Alta Administração e/ou ao 

Conselho, se houver, com a finalidade de agregar valor e melhorar os processos de governança, 

gerenciamento de riscos e controle de uma organização, sem que o auditor interno assuma a 

responsabilidade da gestão. Os trabalhos de consultoria devem abordar assuntos estratégicos da 

gestão, e sua natureza e seu alcance, acordados previamente. 

Conceito
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Tipos de Serviços de Consultoria

Os serviços de consultoria compreendem atividades de:

Treinamento Facilitação Assessoramento

★ Portaria SCGE nº 22 / 2021

LINHA 3: CONSULTORIA EM GR



Requisitos para a Atividade de Consultoria
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11
Comprometimento da 

Alta Gestão

22
Designação de 

Comissão Responsável

33
Acesso da equipe da 

SCGE ao Órgão

4
Acesso da equipe da 

SCGE ao Órgão

4

LINHA 3: CONSULTORIA EM GR



Objetivo

Apoiar o Órgão / Entidade por meio do estabelecimento dos 

procedimentos necessários à ESTRUTURAÇÃO, à EXECUÇÃO à ao 

MONITORAMENTO do Modelo de Gestão de Riscos definido pela SCGE
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Por que implementar ?
153
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Possíveis áreas de Interesse

Convênios de

RECEITA
Paralisação de 

OBRAS
Concessão de

DIÁRIAS

$
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Referência Legal

A alta administração das organizações da administração pública estadual 
direta, autárquica e fundacional deverá estabelecer, manter, monitorar e 
aprimorar sistema de gestão de riscos e controles internos com vistas à 
identificação, à avaliação, ao tratamento, ao monitoramento e à análise 

crítica de riscos que possam impactar a implementação da estratégia e a 
consecução dos objetivos da organização no cumprimento da sua missão 

institucional.  (Dec. Est. nº 46.855/18 - Art. 17)
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Objetivos Específicos

✓ Facilitar a identificação e avaliação dos riscos, bem como a proposição de medidas de controle

✓ Disponibilizar modelos e ferramentas para estruturação e implementação da Gestão de Riscos

✓ Apoiar no processo de estruturação da Gestão de Riscos

✓ Fomentar a cultura de Gestão de Riscos no Órgão

✓ Capacitar os servidores sobre a metodologia de gestão de riscos
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Eixos da Consultoria

Para um melhor entendimento e desenho da atividade, a gestão de riscos está dividida em dois eixos:
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Estruturação Implementação

LINHA 3: CONSULTORIA EM GR



Etapas

MACRO ETAPA ETAPAS PRAZO

I - Iniciação ✓ Reunião de Sensibilização
✓ Estabelecimento do Plano de Trabalho

04 
SEMANAS

II - Estruturação ✓ Modelo de Governança em Gestão de Riscos
✓ Metodologia de Gerenciamento de Riscos

08 
SEMANAS

III - Implementação ✓ Estabelecimento do Escopo
✓ Implementação da Metodologia de Gerenciamento de Riscos

05 
SEMANAS

IV - Encerramento
✓ Versão Final dos Documentos: Política de GR e Planos
✓ Relatório Final da SCGE
✓ Reunião de Encerramento

01 
SEMANA
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Eix
os

LINHA 3: CONSULTORIA EM GR



RISCOS E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES
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Gestão de Riscos
nas Contratações Públicas Estaduais

Principais Atividades

✓ Participar do Comitê Técnico Estadual para adequação 
dos normativos estaduais à Lei Federal 14.133/2021

✓ Elaborar normativos regulamentando a gestão de riscos 
prevista na Lei Federal n°14.133/2021

✓ Orientar os gestores estaduais sobre gestão de riscos das 
contratações

✓ Elaborar metodologia

✓ Criar modelos

LINHA 4: RISCOS E CONTROLE NAS CONTRATAÇÕES



TREINAMENTO EM GERENCIAMENTO 
DE RISCOS

161



LINHA 5: TREINAMENTO EM GR
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Resultados alcançados

✓ 170 servidores estaduais capacitados

✓ 42 Unidades de Controle Interno treinadas

✓ Realização de 9 turmas (2021)

✓ Pelo menos mais 5 novas turmas previstas (2022)

✓ Desenvolvimento de capacitação em GR voltada 
para o tema “Risco nas Contratações Públicas”



Eixos de Atuação / Atividades em andamento

DMAC - CCI
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Organograma

CCI
COORDENADORIA  DAS 
AÇÕES DE CONTROLE 

INTERNO

UNCI
UNID. DE CONTROLES 

INTERNOS

UNCE
UNID. DE CONTROLE 

DAS ESTATAIS

Marcelo Barradas
Aline Morais
Kirlla Coimbra
Marília Costa

Jeison  ngelo
Bruno Araújo

Cristiane Ferreira

“Orientar e monitorar a adequação das UCIs dos 
órgãos/entidades do Poder Executivo Estadual no que tange às 
diretrizes estabelecidas pela legislação e pelas organizações de 

referência no âmbito do controle interno”

“Orientar e monitorar as Empresas Estatais do Poder 
Executivo Estadual no que tange às diretrizes estabelecidas 

pelas legislação e pelas boas práticas de governança”

UNIDADES DE CONTROLE INTERNO E 
ESTATAIS



UNIDADES DE CONTROLE INTERNO E 
ESTATAIS
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ORIENTAÇÃO E 
MONITORAMENTO

UCIs

ORIENTAÇÃO E 
MONITORAMENTO

ESTATAIS

Linhas de atuação



ORIENTAÇÃO E MONITORAMENTO DAS 
UNIDADES DE CONTROLE INTERNO
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OUT - 2018
Expansão do Projeto 
Piloto das Setoriais 
de Controle Interno

2007 - 2013
GSCI - Gerências 

Setoriais de 
Controle Interno

MAI - 2017
Publicação: 

Decreto Estadual 
nº 44.476/2017

JAN - 2019
Monitoramento 
junto às UCIs 

(DMAC)

FEV - 2019

Dec. nº 47.087/19
Port. SCGE nº 11/19

Linha do tempo
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DEZ - 2017
Publicação: 

Portaria SCGE 
nº 062/2017

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



DEZ - 2019

Publicação: 
Cartilha 7 passos para 

implementação de 
uma UCI

AGOSTO - 2021
Divulgação: Painél  
Data Studio (IAS)

FEV - 2021
Publicação: 

Portaria SCGE 
nº 024/2021

OUT- 2020

Envio dos Relatórios de 
Monitoramento do IAS 

JUL- 2019

1ª Apuração 
IAS

ABRIL - 2021
Caderno de Boas 

Práticas de Controle 
Interno

Linha do tempo

168
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Quadro Atual das UCIs - Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual
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12 10

2017 2018 2019 202220212020

38
46 49 52

UCIs instituídas52 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA (26)

CAMIL, DETRAN-PE, GAPE, SCGE, SDEC, SDS, SDS-CBMPE, SDS-PCPE, 
SDS-PMPE, SDSCJ, SECMULHER, SECTI, SECULT,  SEDUH, SEE, SEMAS, 
SEPLAG, SES, SES-APEVISA, SES-LACEN, SETEQ, SETUR, SIRH, SJDH, 

SPVD e PGE

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES (12)
ADAGRO, ARPE, ATDEFN, ATI, CONDEPE/FIDEM, CPRH, FUNAPE, 

FUNASE, IPEM, ITERPE, JUCEPE e UPE

EMPRESAS ESTATAIS (14)
AD DIPER, AGE, CEHAB, CEPE, COMPESA, COPERGÁS, CTM, EMPETUR, 

EPC, IPA, LAFEPE, PERPART, PORTO DO RECIFE e SUAPE

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



Unidade de Controle Interno

UCI
“Unidade de Controle Interno”

O que é uma 

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



Unidade de Controle Interno
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No âmbito do Poder Executivo Estadual, a Unidade de 
Controle Interno (UCI), regida pelo Decreto Estadual 

nº47.087/2019, é instância interna de governança do órgão 
ou da entidade onde for instituída e atua como segunda 

linha.

Seguindo o modelo das três linhas do IIA, “a segunda linha 
deve exercer as funções de suporte e de assessoramento aos 
gestores (primeira linha), que são os responsáveis direto pela 

execução das atividades relativas aos processos”. 

UCI
“Unidade de COntrole InterNO”

O que é uma 

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



Unidade de Controle Interno
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1. Melhorar os controles internos do órgão, sendo instrumento 
de apoio à gestão, como uma unidade consultiva e de cunho 
pedagógico

2. Apoiar os gestores na tomada de decisão, por meio de 
orientações técnicas e o acompanhamento dos trabalhos 
realizados

3. Ajudar as áreas dos órgãos/entidades a realizarem o melhor 
trabalho possível e não deve ser vista como um setor de 
cobranças e punição

UCI
“Unidade de COntrole InterNO”

O que é uma 

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



Papéis do corpo administrativo: integridade, liderança e transparência

PAPÉIS DA 2ª LINHA
● Expertise, apoio, 

monitoramento e 
questionamento sobre 
questões relacionadas 
a riscos

PAPÉIS DA 1ª LINHA
● Provisão de produtos / 

serviços aos clientes;
● Gerenciar riscos

GESTÃO
Ações (incluindo gerenciar riscos) para 

atingir objetivos organizacionais

PAPÉIS DA 3ª LINHA
● Avaliação e 

assessoria 
independentes e 
objetivas sobre 
questões relativas ao 
atingimento dos 
objetivos

AUDIT. INTERNA
Avaliação independente

Prestação 
de Contas, 
Reporte

Delegar, 
Orientar, 
Recursos, 
Supervisão

Alinhamento, 
Comunicação,
Coordenação,
Colaboração

CORPO ADMINISTRATIVO
Prestação de Contas aos Stakeholders pela supervisão organizacional

PRESTADORES EXTERNOS DE AVALIAÇÃO

IIA - Modelo das Três Linhas
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LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



✓ Decreto Estadual nº 47.087/2019 - Dispõe sobre a instituição e o funcionamento das Unidades de 
Controle Interno, no âmbito da Administração Pública do Poder Executivo Estadual

✓ Portaria SCGE n° 011/2019 - Dispõe sobre normas complementares às diretrizes estabelecidas no 
Decreto Estadual nº 47.087, de 01 de fevereiro de 2019, para instituição e funcionamento das 
Unidades de Controle Interno no âmbito do Poder Executivo Estadual.

✓ Portaria SCGE n° 024/2021 - Estabelece as diretrizes a serem seguidas, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, para apuração do Indicador de Adequação ao Sistema de Controle Interno e do 
Indicador de Adequação das Estatais pela Secretaria da Controladoria-Geral do Estado - SCGE.

Normativos

174

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs

http://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=41716&tipo=
http://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2019/02/Portaria-SCGE-n%C2%BA-011_019.pdf


✓ VINCULAÇÃO DA UCI - Subordinado ao dirigente máximo ou adjunto, ou ao Conselho de Administração 
ou equivalente, se houver, vedada a delegação a outro cargo

✓ COMPOSIÇÃO - No mínimo, 2 (dois) membros, sendo 1 (um) titular e 1 (um) adjunto

✓ REQUISITOS - Conhecimento das normas e legislação relativas à atuação de controle interno; e 
participar de ações de capacitações

✓ VEDAÇÕES:
1. Responsabilidades de gestão e de operacionalização dos controles internos inerentes às gerências 

operacionais da organização; e

2. Participação em comissões de licitações e inventários e em outras que venham a afrontar o 
princípio da segregação de funções, no âmbito do controle interno

Decreto Estadual n° 47.087/2019 - Principais Pontos
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LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



✓ COMPETÊNCIAS SCGE: A UCI fica sujeita à orientação e monitoramento da SCGE, órgão central de 
controle interno, sem prejuízo da subordinação ao órgão ou entidade em cuja estrutura administrativa 
estiver integrada.

Decreto Estadual n° 47.087/2019 - Principais Pontos

ORIENTAÇÃOORIENTAÇÃO

✓ Normatizações;

✓ Reuniões Técnicas e Encontros de Boas Práticas;

✓ Reuniões: Monitoramento e Orientação;

✓ Informes, Cartilhas, Cadernos Boas Práticas, etc.;

✓ Capacitação: Promover/Divulgar;

✓ Atendimentos e Consultas Técnicas.

ORIENTAÇÃOMONITORAMENTO

✓ PACI - Plano Anual das Atividades de Controle 
Interno;

✓ RACI - Relatório Anual das Atividades Controle 
Interno;

✓ IAS - Indicador de Adequação ao Sistema de 
Controle Interno.

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



✓ COMPETÊNCIAS DA UCI: 
1. Analisar os procedimentos de controle com independência e objetividade, propondo medidas 

corretivas quando estes forem inexistentes ou se revelarem vulneráveis;

2. Propor normatização, sistematização e padronização de procedimentos de controle;

3. Orientar os gestores no desenvolvimento, implantação e correção dos controles internos;

4. Cientificar tempestivamente o dirigente máximo sobre a existência de falhas ou ilícitos de seu 
conhecimento que sejam caracterizados como irregularidade ou ilegalidade;

5. Elaborar o Plano Anual das Atividades de Controle Interno (PACI), segundo orientações da SCGE;

Decreto Estadual n° 47.087/2019 - Principais Pontos
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LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



✓ COMPETÊNCIAS DA UCI: 
6. Elaborar o Relatório Anual das Atividades de Controle Interno (RACI), segundo orientações da SCGE;

7. Cumprir os procedimentos estabelecidos em decreto estadual, em outras normas regulamentares e 
em orientações e recomendações elaboradas pela SCGE;

8. Manter intercâmbio de conhecimentos técnicos com outras unidades de controle interno da 
Administração Pública;

9. Monitorar a implementação das recomendações apresentadas pelos órgãos de controle;

10. Apoiar as ações da SCGE em atividades de controle interno e na intermediação das demandas 
oriundas dos entes responsáveis pela atividade de controle externo.

Decreto Estadual n° 47.087/2019 - Principais Pontos
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Regulamentado pela Portaria SCGE nº 24/2021, o objetivo é avaliar o grau de adequação das Unidades de Controle 
Interno (UCIs) do Poder Executivo Estadual aos requisitos estabelecidos no Decreto Estadual nº 47.087/2019, na 
Portaria nº 011/2019 e nas orientações técnicas repassadas pela SCGE, a partir dos pontos de controle 
estabelecidos pela SCGE.

Atuação Conformidade Aprendizado

Indicador de Adequação ao Sistema de Controle Interno (IAS)
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Indicador de Adequação ao Sistema de Controle Interno (IAS)

09 
Pontos de Controles

IAS 2022Atuação Conformidade Aprendizado

29 
Pontos de Controles

15  
Pontos de Controles

05 
Pontos de Controles
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IAS - Níveis de Adequação

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs
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Nível 5 
80% a 100%

Nível 3 
40% a 59,99%

Nível 4
60% a 79,99%

Nível 1
0 a 19,9%

Nível 2
20% a 39,9%



IAS - Painel de Monitoramento do Atendimento dos Pontos de Controle

182
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Nível 1

> 0

Nível 2

> 20

Nível 3

> 40

Nível 4

> 60

Nível 5

> 80

Resultados 2021

2º Bimestre 6º Bimestre

25 UCIs no nível 5
UCIs com 100% de atend. do IAS 2021:

ADEPE, LAFEPE, SECTI, SES, SUAPE
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25

0

4
7

11
41,3%

76,8%

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



Resultados 2021

12 UCIs
(2017) x 49 UCIs

(2021)

184

26 Pontos de Controle monitorados 

19 Reuniões com as UCIs

47 Relatórios de Monitoramento enviados aos Órgãos/Entidades

01 Oficina de Prestação de Contas do TCE/PE

02 Oficina sobre a Importância do PACI/RACI

03 Reuniões Técnicas realizadas 

01 Encontro de Boas Práticas de Controle Interno

13 Informes divulgados

01 Caderno de Boas Práticas divulgado (1ª edição)

a rede de UCIs monitoradas
QUADRUPLICOU

LINHA 1: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO UCIs



Produtos de Orientação Divulgados

Informes e Manuais Cartilha
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Produtos de Orientação Divulgados

Caderno de Boas Práticas (1ª ed.) Caderno de Boas Práticas (2ª ed.)

Objetivo: Intercâmbio de conhecimentos técnicos entre as UCIs

14 UCIs participantes23 boas práticas compartilhadas 15 UCIs participantes21 boas práticas compartilhadas

Caderno de Boas 
Práticas de Controle 
Interno

2 edição

EM FASE FINAL 
DE AJUSTES

186
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ORIENTAÇÃO E MONITORAMENTO DAS 
ESTATAIS DE PERNAMBUCO

187



Linha do tempo
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JUN - 2016
Publicação: Lei 

Federal nº 
13.303/2016

DEZ - 2016
Publicação: 

Decreto Estadual 
nº 43.984/2016

JAN - 2019
Monitoramento 
junto às Estatais 

(DMAC)

JUN - 2019
A. 15 modelos de 

documento de 
governança;

B. Publ.: Manuais 
dos CAD e CAF.

JUN - 2020
Guia Padronização 
dos Documentos e 

Informações no 
Sítios Eletrônicos 

das Empresas 
Estatais de PE

OUT/ NOV - 
2020

Envio Relatórios 
Monit. do IAE

AGO - 2021
Divulgação: Painel 
Data Studio (IAE)

JUL - 2019
1ª Apuração 

do IAE

FEV - 2021
Publicação: 

Portaria SCGE 
nº 024/2021

LINHA 2: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO ESTATAIS



Quadro das Estatais de Pernambuco
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“Recebe recursos financeiros para pgto de despesas 
com pessoal, de custeio, ou de capital (exceto para o 
aumento de participação acionária” - LRF, Art. 2ª, III

DEPENDENTES

CEHAB

EPC

EPTI

EMPETUR

IPA

CTM

PERPART

CEPE

PORTO RECIFE

AGE

INDEPENDENTES
“Grande Porte”

INDEPENDENTES
“Pequeno Porte”

ADEPE

COPERGÁS

COMPESA

SUAPE

LAFEPE

LINHA 2: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO ESTATAIS



ORIENTAÇÃOORIENTAÇÃO

Competências SCGE

✓ Normatizações;

✓ Reuniões: Monitoramento e Orientação;

✓ Informes, Modelos de Documentos, Manuais, etc.

✓ Capacitação: Promover/Divulgar;

✓ Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal (PAF);

✓ Atendimentos e Consultas Técnicas.

ORIENTAÇÃOMONITORAMENTO

✓ IAE - Indicador de Adequação das Estatais
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✓ Lei Federal n° 13.303/2016 - Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

✓ Decreto Estadual nº 43.984/2016 - Dispõe sobre as regras de governança da empresa pública e 
da sociedade de economia mista estaduais de pequeno porte.

✓ Portaria SCGE n° 024/2021 - Estabelece as diretrizes a serem seguidas, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, para apuração do Indicador de Adequação ao Sistema de Controle Interno e do 
Indicador de Adequação das Estatais pela Secretaria da Controladoria-Geral do Estado - SCGE.

Normativos
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✓ EMPRESA PÚBLICA - É a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com criação 
autorizada por lei e com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente detido pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios

✓ SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - É a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
com criação autorizada por lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto 
pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou a entidade da 
administração indireta.

✓ ESTATUTO SOCIAL - Deverá observar regras de governança corporativa, de transparência e de 
estruturas, práticas de gestão de riscos e de controle interno, composição da administração e, havendo 
acionistas, mecanismos para sua proteção, todos constantes desta Lei

Lei Federal n° 13.303/2016 - Principais Pontos

192

LINHA 2: MONITORAMENTO E ORIENTAÇÃO ESTATAIS



✓ REQUISITOS MÍNIMOS DE TRANSPARÊNCIA: 

I. Elaboração da Carta Anual;

II. Adequação de seu estatuto social à autorização legislativa de sua criação;

III. Divulgação tempestiva e atualizada de informações relevantes, em especial as relativas a 
atividades desenvolvidas, estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, 
comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas e práticas de governança 
corporativa e descrição da composição e da remuneração da administração;

IV. Elaboração e divulgação da Política de Divulgação de Informações;

V. Elaboração da Política de Distribuição de Dividendos;

Lei Federal n° 13.303/2016 - Principais Pontos
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✓ REQUISITOS MÍNIMOS DE TRANSPARÊNCIA: 

VI. Divulgação, em nota explicativa às demonstrações financeiras, dos dados operacionais e 
financeiros das atividades relacionadas à consecução dos fins de interesse coletivo ou de 
segurança nacional;

VII. Elaboração e divulgação da Política de Transações com Partes Relacionadas;

VIII. Ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de governança corporativa, que consolide 
em um único documento escrito, em linguagem clara e direta, as informações de que trata o item 
III;

IX. Divulgação anual de relatório integrado ou de sustentabilidade.

IMPORTANTE: Os documentos resultantes do cumprimento dos requisitos de transparência 
deverão ser publicamente divulgados na internet de forma permanente e cumulativa.

Lei Federal n° 13.303/2016 - Principais Pontos
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✓ ESTRUTURAS E PRÁTICAS DE GESTÃO DE RISCOS E CONTROLE INTERNO:

I. Ação dos administradores e empregados, por meio da implementação cotidiana de práticas de 
controle interno;

II. Área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de gestão de riscos;

III. Auditoria interna e Comitê de Auditoria Estatutário.

IMPORTANTE: A área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de gestão de 
riscos deverá ser vinculada ao diretor-presidente e liderada por diretor estatutário, devendo o 
estatuto social prever as atribuições da área, bem como estabelecer mecanismos que assegurem 
atuação independente.

Lei Federal n° 13.303/2016 - Principais Pontos
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Regulamentado pela Portaria SCGE nº 24/2021, o objetivo do indicador é avaliar o grau de adequação das empresas 
estatais do Poder Executivo Estadual aos requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 13.303/2016, no Decreto 
Estadual nº 43.984/2016 e nas melhores práticas de governança corporativa, a partir dos pontos de controle 
estabelecidos por esta Secretaria e agrupados em três dimensões, assim dispostas:

Transparência das 
Informações

Conselhos, Comitês 
e Diretorias

Gestão, Controle 
e Auditoria

Indicador de Adequação das Estatais (IAE)
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Indicador de Adequação das Estatais (IAE)

Transparência 
das Informações

Conselhos, 
Comitês e 
Diretorias

Gestão, 
Controle e 
Auditoria

IAE 2021IAE - 2021

09 
Pontos de Controles

(Todas as Estatais)

IAE 2022Transparência 
das Informações

Conselhos, 
Comitês e 
Diretorias

Gestão, 
Controle e 
Auditoria

28
Pontos de Controles

(Pequeno porte)13  
Pontos de Controles
(Todas as Estatais)

06
Pontos de Controles

(Todas as Estatais)

07 
Pontos de Controles

(Grande porte)

36
Pontos de Controles

(Grande porte)

01
Pontos de Controles

(Todas as Estatais)
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Nível 5 
80% a 100%

Nível 3 
40% a 59,99%

Nível 4
60% a 79,99%

Nível 1
0 a 19,9%

Nível 2
20% a 39,9%

Indicador de Adequação das Estatais (IAE)
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IAE - Painel de Monitoramento do Atendimento dos Pontos de Controle
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Resultados 2021

2º Bimestre 6º Bimestre

73,1%

38,8%

9 ESTATAIS no nível 5
Estatais com 100% de atend. do IAE 2021:
SUAPE, AGE, ADEPE, COMPESA, PERPART, 

CEPE, LAFEPE, COPERGÁS e EMPETUR
Nível 1

> 0

Nível 2

> 20

Nível 3

> 40

Nível 4

> 60

Nível 5

> 80
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Resultados 2021

>>  04 Consultas Técnicas Respondidas

>>  150 Atendimentos realizados (média)

>>  03 Revisão do Decreto Estadual nº43.984/2016

>>  Curso - Documentos de Governança

>>  Elaboração e Publicação da Portaria nº24/21 - IAS / IAE

>>  PAF - Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal

>>  Diagnóstico de Governança realizado na COPERGÁS

>>  32 Pontos de Controle monitorados 

>>  03 Reuniões com as UCIs

>>  15 Planos de Ação para adequação de pendências do IAE

>>  15 Relatórios de Monitoramento do IAE enviados

>>  Painel Gerencial disponibilizado para as Estatais

>>  11 Informes divulgados

>>  02 Notas Técnicas Emitidas
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Produtos de Orientação Divulgados

Manuais (CAD / CAF) Modelos de Documentos
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01. Regulamento de Contratações

02. Regimento Interno do CA

03. Código de Conduta e Integridade

04. Carta Anual de Políticas Públicas

05. Estratégia de Longo Prazo

06. Política de Divulgação de Dividendos

07. Regulamento de Contratações

08. Relatório de Sustentabilidade
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Produtos de Orientação Divulgados

Agenda Estatal Guia de Padronização
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estatais.pe@cge.pe.gov.br

sistemadecontroleinterno@cge.pe.gov.br

gestaoderiscos@cge.pe.gov.br
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Obrigado
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